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Nos termos do Art. 59, §1º, da Lei nº 13.303/2016 e do Art. 74 do 

Regulamento Interno de Licitações e Contratos da PBGÁS – RILC PBGÁS (rev 1), a 
AUDIMEC - AUDITORES INDEPENDENTES S/S - EPP, inscrita no CNPJ sob o 
nº 11.254.307/0001-35, apresentou, tempestivamente, recurso administrativo 
contra decisão do Agente de Licitação, que a INABILITOU na Licitação Eletrônica 

nº 007/2025, que tem por objeto a “Contratação de Serviços de auditoria 
independente das Demonstrações Contábeis dos exercícios 2025 e 2026, em 
conformidade com as descrições técnicas e exigências estabelecidas no 
Anexo 02 - Termo de Referência”, sendo posteriormente declarada vencedora a 

empresa BAZZANEZE AUDITORES INDEPENDENTES S/S (CNPJ nº 
40.184.046/0001-22). 

 

A – DAS RAZÕES DOS RECURSOS 

O Recorrente AUDIMEC - AUDITORES INDEPENDENTES S/S - EPP 

(AUDEMIEC), apresentou recurso contra sua inabilitação, por não atender ao item 

11.2.2.4 do Edital de Licitação Eletrônica nº 007/2025 da PBGÁS, especificamente 
por não apresentar as Declarações Individuais de Disponibilidade com firma 
reconhecida, conforme exigido no Edital da LIC-e 007/2025.  

Na visão do Recorrente, a ausência do reconhecimento de firma constitui 
um mero erro formal, facilmente sanável, que não compromete a comprovação da 
qualificação técnica. 

Ao final de sua peça recursal, o Recorrente requer o conhecimento e 
provimento do recurso, a reforma da decisão de inabilitação e o retorno à fase de 
habilitação, para que possa apresentar as declarações com firma reconhecida. 

 
 

B – DAS CONTRARRAZÕES 

A Recorrida BAZZANEZE AUDITORES INDEPENDENTES S/S 
(BAZZANEZE) apresentou Contrarrazões dentro do prazo previsto no Edital LIC-e 
007/2025.  

A licitante Recorrida BAZZANEZE rebate a Recorrente AUDIMEC, trazendo 
argumentos e reiterando a necessidade de manutenção literal e estrita do item 
11.2.2.4 do Edital LIC-e 007/2025, destacando o princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório e a inexistência de formalismo excessivo, requerendo, ao 
final de suas Contrarrazões, o indeferimento do recurso da AUDIMEC, a manutenção 
de sua habilitação e adjudicação do objeto à BAZZANEZE. 

 
É o que importa relatar. 
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C – DOS FUNDAMENTOS 

As licitações das empresas públicas e sociedades de economia mista, nos 
termos da Lei das Estatais, destinam-se a selecionar a proposta mais vantajosa para 
a Administração, e devem ser processadas e julgadas em estrita conformidade com 
os princípios constantes no art. 31 da Lei 13.303/16, in verbis: 

 
  

As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas 
e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta 

mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar 
operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo 

observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do 

desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento 

convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento objetivo. 

 

Prezar pelo estrito cumprimento dos princípios legais é obrigação da 
PBGÁS, e é nessa vertente que se conduziu a presente Licitação Eletrônica, na fiel 
observância aos preceitos e normas legais que regem sobre o assunto, pautado pela 
vinculação às regras previamente estabelecidas no Edital, principalmente em se 
tratando à observação dos princípios básicos da Administração estabelecidos na Lei 
das Estatais.   

As intenções recursais da recorrente foram apreciadas à luz do 
entendimento firmado pelo egrégio Tribunal de Contas da União, in verbis:  

 
“Em sede de pregão eletrônico ou presencial, o juízo de admissibilidade 

das intenções de recurso deve avaliar tão somente a presença dos pressupostos 
recursais (sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação), 

constituindo afronta à jurisprudência do TCU a denegação fundada em exame 

prévio de questão relacionada ao mérito do recurso” (Ac. 694/2014-Plenário, rel. 
Min. Valmir Campelo). 

 

Constatada a tempestividade tanto da manifestação de intenção de 
interposição de recurso quanto da apresentação da correspondente peça recursal, 
ambas protocoladas nos prazos estabelecidos pelo Edital LIC-e 007/2025, e 
verificado o atendimento aos demais pressupostos legais de admissibilidade, passa-
se à análise do mérito das razões recursais apresentadas pela empresa AUDIMEC 
AUDITORES INDEPENDENTES S/S. 

Antes de adentrar no exame das alegações apresentadas pela licitante 
Recorrente, cumpre destacar que o Edital é revestido de força normativa no âmbito 
do certame, vinculando tanto a Administração quanto os licitantes, nos termos do 
consagrado Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, expressamente 
previsto no art. 31 da Lei nº 13.303/2016. 
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Discorrendo sobre o mérito, o Recorrente AUDIMEC alega, em sua 
tese central, que “apresentou todos os documentos exigidos no edital necessários 
à sua habilitação, deixando apenas de apresentar um mero reconhecimento de 
firma, previsto no Edital”. Tal exigência está disposta no  item 11.2.2.4 do Edital 
da LIC-e 007/2025, e traz o seguinte: 

 
11.2.2.4 – “Relação de Pessoal Técnico Especializado” (ver modelo no 

ANEXO D) na execução dos serviços objeto desta licitação. Nesta etapa de 

habilitação deverá também ser apresentada a “Declaração Individual de 
Disponibilidade” (ver modelo no ANEXO E), dos profissionais indicados no item 

11.3.2.3, devidamente assinadas e com firma reconhecida, juntamente 
com os documentos de capacidade técnica destes profissionais. 

 

O texto do Edital é muito claro, quando informa a necessidade de que as 
Declarações venham devidamente assinadas e com firma reconhecida. Essa 
formalidade visa conferir autenticidade, segurança jurídica e confiabilidade ao 
conteúdo das informações apresentadas pelas licitantes.  

Tal exigência não é mera formalidade, mas se insere em um contexto de 
gestão de riscos da contratação pública, medida indispensável de segurança jurídica 
e de preservação da fé pública no âmbito do processo licitatório, uma vez que a 
capacidade técnica operacional e profissional são critérios legítimos para aferição 
da aptidão da licitante para executar o objeto do contrato, que tem suas 
características técnicas e exigências específicas. Quando essa capacidade está 
vinculada a pessoas físicas específicas (ex: auditores, engenheiros, técnicos), 
especialmente quando tais declarações se prestam a demonstrar o vínculo ou o 
comprometimento de profissionais, a comprovação da identificação do profissional 
deve ser inequívoca. 

As declarações individuais de disponibilidade são instrumentos essenciais 
para demonstrar que os profissionais indicados pela licitante estão cientes e anuem 
com sua indicação para execução do objeto licitado, principalmente quando não 
integram formalmente o quadro permanente da empresa. Nestes casos, pode haver 
risco concreto de utilização indevida de nomes sem consentimento, ausência do 
profissional durante a execução do contrato ou até mesmo a impossibilidade de 
eventual responsabilização técnica posterior. 

A firma reconhecida atua, portanto, como garantia mínima de 
autenticidade, atestando que a assinatura aposta no documento corresponde, de 
fato, à do profissional indicado. 

E embora o reconhecimento de firma por cartório seja o meio tradicional 
e mais difundido para dar fé pública à assinatura, a legislação brasileira ainda admite 
formas alternativas de validação da autoria e da integridade de documentos, 
especialmente no meio eletrônico, sem custo algum para o licitante. Entre elas, 
destaca-se a assinatura eletrônica com certificado digital no padrão ICP-Brasil, 
prevista na Medida Provisória nº 2.200-2/2001.  

 



 
LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 007/2025 

JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

Página 4 de 5 
 

Porém, em momento algum, houve Questionamento ou Pedido de 
Esclarecimento por parte dos licitantes, inclusive do Recorrente, sobre a 
possibilidade de apresentação das declarações com assinatura eletrônica. Ou seja, 
acatou o instrumento convocatório integralmente, conforme reza o item 3.6 do 
Edital: 

 
3.6 – A não apresentação de solicitação de esclarecimentos implicará na tácita 
aceitação dos elementos fornecidos, pressupondo-se que os documentos 

fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação 
das propostas e dos documentos de habilitação, não cabendo, em nenhuma 

hipótese, direito a qualquer reivindicação posterior com base em alegações de 
imperfeições, omissões ou falhas nos referidos elementos. 

 

Sendo acatado em sua integralidade a redação do Edital da LIC-e 
007/2025, não é admissível pleitear (ou admitir), posteriormente, entendimentos 
divergentes do que está definido no instrumento convocatório. Para resguardar o 
cumprimento dos princípios da isonomia e da legalidade, deve-se buscar o fiel 
atendimento às exigências do Edital. Neste sentido, aduz o eminente doutrinador 
JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO1: 

 
“A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos 
administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser 

fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o 
procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou 

judicial. 

O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração 
de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que 

pretende a Administração. E se evita, finalmente, qualquer brecha que provoque 
violação à moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade 

administrativa. 

[...] Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento das regras de 
convocação, deixando de considerar o que nele se exige, como, por exemplo, a 

dispensa de documento ou afixação de preço fora dos limites estabelecidos.” 
 

O próprio TCU2 reconhece expressamente que a comprovação de 
capacidade técnica cuja apresentação exige manifestação formal e inequívoca de 
terceiros, tal como a Declaração Individual de Disponibilidade, que é exigida na 
presente licitação, deve conter formalmente a anuência do profissional.  

Portanto, a exigência de firma reconhecida nesses documentos não é 
dispensável, quando prevista expressamente no edital; também não é passível de 
saneamento, pois sua ausência pode comprometer a autenticidade da declaração; 
não constitui mero formalismo, mas sim, um mecanismo de controle e verificação 
da anuência dos profissionais que respondem tecnicamente pela execução 

 
1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 25ª edição. Editora Atlas, 2012 
2 Acórdãos 1450/2022, item 9.2, 2326/2019, item 9.6.2, 529/2018, item 9.3.2, 2835/2016, item 9.8.5, 

1988/2016, item 9.3.1, 872/2016, item 9.1.1.1.1.2, 3474/2012, enunciado de jurisprudência, todos do Plenário 

do TCU. 
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contratual; e sua dispensa indevida coloca em risco a execução do objeto e a 
responsabilidade técnica envolvida, especialmente em serviços de auditoria, onde a 
qualificação dos responsáveis é condição essencial. 

 

 

D – DA DECISÃO 

Diante da presença dos pressupostos recursais (sucumbência, 
tempestividade, legitimidade, interesse e motivação), opta-se pelo conhecimento 
do Recurso interposto pela empresa AUDIMEC - AUDITORES INDEPENDENTES S/S 
- EPP. Com base no exposto, confrontando as exigências editalícias e as 
documentações de habilitação encaminhadas, entende-se pelo DESPROVIMENTO 
TOTAL do Recurso encaminhado.  

Dessa forma, permanece inalterada a decisão que DECLAROU 
VENCEDOR e HABILITOU o licitante BAZZANEZE AUDITORES 
INDEPENDENTES S/S, por ter atendido integralmente às exigências do Edital 
LIC-e 007/2025, inclusive quanto à forma de apresentação dos documentos de 
habilitação técnica. 

Em atendimento ao §5° do Art. 74 do Regulamento Interno de Licitações 
e Contratos da PBGÁS, os autos do processo seguem para decisão da Autoridade 
Superior.  

 

 

Esse é o entendimento, salvo melhor juízo. 
 
 
 

João Pessoa/PB, 04 de agosto de 2025. 
 
 
 
 
 

__________________________________ 
SEVERINO AUGUSTO BARROS SOUSA 

(Agente de Licitação) 


